
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.459 - 
SP (2011/0208777-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : KRISTINA Y I KIAN WANDALSEN E OUTRO(S)
EMBARGADO : SERGIO DIAS VASQUES E OUTROS
ADVOGADO : LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. ART. 1º-F 
DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 5º DA LEI N. 
11.960/09. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL: IPCA. QUESTÃO 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. ART. 97 DA 
CF. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO 
ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE 
TESE DISTINTA.  

1. Não são cabíveis embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

2. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que, 
no julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR assentou-se 
que, nas condenações impostas à Fazenda Pública de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem ser calculados, após a alteração do 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 pela Lei n. 11.960/09, com base no 
percentual aplicado à caderneta de poupança e a correção monetária, por 
força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 
11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor 
reflete a inflação acumulada do período.

3. Não há falar em afronta ao artigo 97 da Constituição 
Federal, pois o art. 5º da Lei n. 11.960/09 já teve a inconstitucionalidade 
parcialmente reconhecida pelo STF, não cabendo novo reconhecimento 
da inconstitucionalidade por esta Corte. Ademais, nos termos em que foi 
editada a Súmula Vinculante 10 do STF, a violação à cláusula de reserva 
de plenário só ocorre quando a decisão, embora sem explicitar, afasta a 
incidência da norma ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob critérios 
diversos alegadamente extraídos da Constituição.

4. Diferente do ocorre na espécie, contradição, omissão 

Documento: 1284048 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2013 Página  1 de 4



 
 

 

ou obscuridade, porventura existentes, só se dão entre os termos do 
próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o 
relatório etc, segundo a inteligência do art. 535 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes 
e Eliana Calmon (Presidenta) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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 EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.459 - 
SP (2011/0208777-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : KRISTINA Y I KIAN WANDALSEN E OUTRO(S)
EMBARGADO : SERGIO DIAS VASQUES E OUTROS
ADVOGADO : LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela FAZENDA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO contra acórdão proferido pela Segunda Turma, que negou 
provimento ao agravo regimental da embargante, nos termos da seguinte ementa (fls. 
305/306, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 5º 
DA LEI N. 11.960/09. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
(ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL: IPCA. QUESTÃO DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. TRÂNSITO EM JULGADO. DESNECESSIDADE. 
JULGAMENTO DE ADI NO STF. SOBRESTAMENTO. 
INDEFERIMENTO. 

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
repetitivo 1.205.946/SP, assentou a compreensão de que a Lei n. 
11.960/09, ante o seu caráter instrumental, deve ser aplicada de 
imediato aos processos em curso, à luz do princípio tempus regit 
actum, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.

2. O Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade parcial 
por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no julgamento da 
ADI 4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, em 14.3.2013.

3. A Primeira Seção, por unanimidade, na ocasião do 
julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou 
que, nas condenações impostas à Fazenda Pública de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base no 
índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 
de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, 
com redação da Lei n. 11.960/09. Já a correção monetária, por força 
da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 
11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que 
melhor reflete a inflação acumulada do período.
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 4. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão 
somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso 
Extraordinário interposto nesta Corte Superior.

5. A jurisprudência do STJ assenta-se no sentido de que, para 
fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o 
recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha 
transitado em julgado. 

Agravo regimental improvido.

Aduz a embargante existência de omissão e contradição no julgado, 
porquanto "a dívida da Fazenda será corrigida duas vezes se, além de ser 
atualizada com base no IPCA – como determina a r. decisão embargada –, sofrer a 
incidência de juros moratórios calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança" (fl. 322, e-STJ).  

Sustenta, outrossim, que "o acórdão embargado não pode subsistir, 
uma vez que a sua manutenção implica afronta direta ao artigo 97 da Constituição 
Federal, bem como à Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal" (fl. 
322, e-STJ).  

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado.

A embargada, instada a manifestar-se, sustenta que "ficou claro no v. 
acórdão que a correção monetária dos valores deferidos deve observar o IPCA e 
os juros de mora os percentuais estabelecidos para a poupança, e assim, não há 
que se cogitar em dupla aplicação de juros ou correção" (fl. 328, e-STJ).  

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. ART. 1º-F 
DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 5º DA LEI N. 
11.960/09. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL: IPCA. QUESTÃO 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. ART. 97 DA 
CF. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO 
ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE 
TESE DISTINTA.  

1. Não são cabíveis embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

2. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que, 
no julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR assentou-se 
que, nas condenações impostas à Fazenda Pública de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem ser calculados, após a alteração do 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 pela Lei n. 11.960/09, com base no 
percentual aplicado à caderneta de poupança e a correção monetária, por 
força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 
11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor 
reflete a inflação acumulada do período.

3. Não há falar em afronta ao artigo 97 da Constituição 
Federal, pois o art. 5º da Lei n. 11.960/09 já teve a inconstitucionalidade 
parcialmente reconhecida pelo STF, não cabendo novo reconhecimento 
da inconstitucionalidade por esta Corte. Ademais, nos termos em que foi 
editada a Súmula Vinculante 10 do STF, a violação à cláusula de reserva 
de plenário só ocorre quando a decisão, embora sem explicitar, afasta a 
incidência da norma ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob critérios 
diversos alegadamente extraídos da Constituição.

4. Diferente do ocorre na espécie, contradição, omissão 
ou obscuridade, porventura existentes, só se dão entre os termos do 
próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o 
relatório etc, segundo a inteligência do art. 535 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não assiste razão à embargante.

Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração são cabíveis apenas nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas 
decisões judiciais. 

Para a configuração dos vícios elencados no referido dispositivo legal, 
necessário que algum fundamento relevante para o julgamento da controvérsia não tenha 
sido objeto de apreciação pelo órgão julgador; ou que a omissão, contradição e 
obscuridade suscetíveis de serem afastadas por meio de embargos declaratórios estejam 
contidas entre os próprios termos do dispositivo ou entre a fundamentação e a conclusão 
do acórdão embargado.

Não procede a alegada contradição e dupla incidência de juros, pois, tal 
como consignado no acórdão embargado, no julgamento do Recurso Especial repetitivo 
1.270.439/PR assentou-se que, nas condenações impostas à Fazenda Pública de 
natureza não tributária, os juros moratórios devem ser calculados, após a alteração do 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 pela Lei n. 11.960/09, com base no percentual aplicado à 
caderneta de poupança e a correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 11.960/09, deverá ser calculada com 
base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

Por fim, não há falar em afronta ao artigo 97 da Constituição Federal, 
pois o art. 5º da Lei n. 11.960/09 já teve a inconstitucionalidade parcialmente 
reconhecida pelo STF, não cabendo novo reconhecimento da inconstitucionalidade por 
esta Corte. Ademais, nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF, a 
violação à cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão, embora sem 
explicitar, afasta a incidência da norma ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob 
critérios diversos alegadamente extraídos da Constituição.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEVOLUÇÃO DE 
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 VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Esta Corte firmou entendimento de que os valores recebidos 
indevidamente pelo servidor, de boa-fé, a título de vencimento ou de 
remuneração, não servem de fonte de enriquecimento, mas de 
subsídio dele e de sua família, razão pela qual não cabe a sua 
devolução. Precedentes.

2. Este Superior Tribunal de Justiça não declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 46 da Lei nº 8.112/90, apenas 
conferiu interpretação diversa ao dispositivo, face à sua competência 
para zelar pela interpretação do direito infraconstitucional federal. 
Inexistente, portanto, a alegada violação do princípio constitucional 
da reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição 
Federal, ou ofensa ao teor da Súmula Vinculante n.º 10.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1147272/RS, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
27/3/2012, DJe 11/4/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  MP Nº 2165-36/2001. 
AUXÍLIO-TRANSPORTE. USO DE MEIO PRÓPRIO. CONCESSÃO. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1 - O auxílio-transporte é devido também ao servidor que 
utiliza meio próprio para locomoção ao local de trabalho. 
Precedentes.

2 - Não há falar em violação ao princípio constitucional da 
reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição 
Federal, quando não ocorre, ao menos implicitamente, declaração de 
inconstitucionalidade de qualquer lei.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1103137/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 6/3/2012, DJe 23/3/2012)

O que se verifica no caso dos autos, é a adoção, na decisão embargada, 
de posição contrária aos interesses do embargante. Ocorre que o recurso de embargos 
de declaração não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por 
conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame.

A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, 
somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a 
ocorrência de eventual vício previsto no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese 
não configurada nos autos. 
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Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
ÍNDICE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO 
DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. MATÉRIA NÃO 
SUSCITADA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
PRECLUSÃO. MANUTENÇÃO DA MULTA PROCESSUAL. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de 
declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais 
exigem, necessariamente, a ocorrência de qualquer dos vícios 
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Hipótese não 
configurada nos autos.

(...)
3. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no AREsp 194.959/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 9/4/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO ADMITIDO. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS . ART. 544 DO CPC. 
EMBARGOS REJEITADOS.

I. Os embargos de declaração devem atender aos seus 
requisitos, quais sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade. 
Não havendo qualquer um desses pressupostos, rejeita-se o recurso 
integrativo.

(...)
III. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no RE no AgRg no CC  115.582/RS, Rel. Ministro 

GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/4/2013, DJe 
9/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
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 acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." 
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013.)

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0208777-4 AREsp 87.459 / SP

Números Origem:  201102087774  53086169028  9420145  994093842778

PAUTA: 21/11/2013 JULGADO: 21/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ELIANA CALMON

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : KRISTINA Y I KIAN WANDALSEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERGIO DIAS VASQUES E OUTROS
ADVOGADO : LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : KRISTINA Y I KIAN WANDALSEN E OUTRO(S)
EMBARGADO : SERGIO DIAS VASQUES E OUTROS
ADVOGADO : LEONARDO ARRUDA MUNHOZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Eliana Calmon (Presidenta) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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